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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

Olá, amigo (a) do Estratégia Concursos! Tudo bem? 

Seja bem-vindo (a) ao nosso curso! É um prazer recebê-lo (a) aqui para darmos início a esta jornada 
no estudo desse conteúdo, que é essencial para quem deseja ser aprovado em concursos para cargos 
específicos da nossa área.  

Por isso, quero pedir licença para me apresentar: 

Meu nome é Júlia Branco e eu sou a professora responsável por guiá-lo no 
estudo deste curso. Sou Consultora da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) 
na área de Comunicação Social (Prod. Multimídia) e aprovada em 2º lugar meu 
concurso (2018). Sou Bacharel em Jornalismo e em Publicidade e Propaganda 
(UniCEUB), e também sou formada em Mídias Digitais e Tecnologias Web, nos Estados 
Unidos (Montgomery College). Estarei junto com você nesta jornada até a sua 
aprovação na área de Comunicação Social! 

Se quiser, você pode me acompanhar nas minhas redes sociais para ter acesso às dicas gratuitas e 
conteúdos adicionais que eu posto semanalmente no meu perfil no Instagram (@profjuliabranco). 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse minha rede social: 

Instagram - @profjuliabranco 

 

Entenda como funciona o curso: 

 O Estratégia Concursos é líder absoluto em aprovações em concursos. Há mais de 10 anos, nossa 
metodologia de aprovação já auxiliou milhares de alunos a alcançarem seus cargos públicos. Tenho muito 
orgulho não apenas de ser professora da instituição, mas também de ter sido aluna e ter estudado pelos 
materiais do Estratégia durante a minha jornada de concurseira :)  

Nosso curso será organizado da seguinte forma: você terá acesso a videoaulas, livros digitais em PDF 
e, também, um fórum no qual você poderá me enviar diretamente as suas dúvidas sobre o conteúdo teórico 
das aulas e/ou sobre as questões apresentadas nelas. Em nossos PDFs, vamos priorizar o conteúdo teórico 
necessário para a resolução dos exercícios com maior probabilidade de serem cobradas na sua prova. 
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A respeito das questões, a minha prioridade foi selecionar itens cobrados em concursos recentes de 
comunicação, entre 2018 e 2022. Como existem poucas questões disponíveis da sua banca examinadora, 
vamos disponibilizar questões de bancas diversas para que você tenha exercícios suficientes para fixar o 
conhecimento adquirido por meio do curso. Todas as questões são colocadas com comentários para que 
você entenda exatamente os motivos dos seus erros ou acertos.  

No entanto, você poderá notar a presença de questões mais antigas nas listas: existem temas que 
são mais teóricos e que permitem o uso delas para estudo e, em alguns casos, não existem muitos itens 
recentes, a respeito de determinados tópicos, que sejam bem elaborados. Por isso, fiz uma seleção criteriosa 
para que você possa praticar e fixar bem o conteúdo estudado para ter um desempenho excelente em sua 
prova. 

Espero que você aproveite este curso e que o conteúdo e os exercícios aqui presentes aumentem a 
sua confiança ao resolver as questões da sua prova. Tenho certeza de que, com muito estudo e dedicação, o 
seu esforço será recompensado com o tão sonhado nome no Diário Oficial! 

E aí, que tal começarmos a nossa aula de hoje? 

Prof. Júlia Branco 
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COMUNICAÇÃO SOCIAL NA CF/88 

Neste capítulo, vamos explorar não apenas os principais dispositivos constitucionais sobre 
Comunicação, mas também os princípios expressos na Carta Magna que norteiam a atuação dos profissionais 
e dos veículos em todo o Brasil. Assim, a fim de facilitar o seu estudo, os artigos aqui presentes serão 
apresentados, sempre que possível, na mesma ordem em que aparecem na Constituição. 

Vamos lá? 

Direitos e deveres individuais e coletivos 

O Capítulo I do Título II da CF/88 nos apresenta os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Esse 
conteúdo normalmente é explorado na matéria de Direito Constitucional; no entanto, é necessário ressaltar 
que eles são direitos assegurados pelo Estado Brasileiro a todos os indivíduos, inclusive a estrangeiros que 
residam ou estejam em trânsito em nosso país.  

Sendo assim, vamos analisar com cuidado os direitos individuais presentes no art. 5o que são mais 
relevantes para a sua prova de Comunicação. 

O inciso VI trata da liberdade de expressão nos seguintes termos: 

IV– é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

O anonimato é vedado em qualquer hipótese, de acordo com o nosso texto constitucional. Isso vale, 
inclusive, para a prática jornalística: logo, não é permitida a publicação de reportagens, por exemplo, sem a 
identificação de autoria da pessoa física ou da pessoa jurídica que se responsabilizará por aquele conteúdo.  

 

É muito comum que as bancas examinadoras criem hipóteses nas quais o anonimato seria 
permitido. Essas possibilidades costumam ser apresentadas de forma bem convincente 
para o candidato, justamente como uma pegadinha de prova. Fique atento para não cair 
nessa armadilha e perder pontos preciosos no seu concurso! 

Outro inciso muito importante do art. 5o é o que versa a respeito do direito de resposta: 

V–é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem; 
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Podemos dividir o inciso V em duas partes: o direito de resposta e a indenização por danos materiais, 
morais ou à imagem.  

Em primeiro lugar, o direito de resposta é um recurso que a Constituição Federal disponibiliza para que 
pessoas físicas ou jurídicas se defendam, de forma pública, de acusações e/ou informações que possam 
prejudicá-las. Ou seja, quando concedido, o requerente tem o direito de ter uma resposta veiculada 
publicamente para que ele conte a sua versão dos fatos. É importante ressaltar que a resposta deve ser 
publicada e divulgada de forma proporcional ao dano causado pelo conteúdo que iniciou a discussão.  

Além da disposição constitucional, esse tema também é disciplinado pela Lei 13.188/2015, que define 
alguns pontos importantes a respeito do direito de resposta: 

a) É válido nos casos de matérias publicadas e divulgadas em veículos de comunicação social; 

b) Deve ser gratuito e proporcional ao agravo; 

c) O exercício do direito de resposta não exclui a possibilidade de indenização por dano moral; 

d) O direito de resposta não abrange ofensas que sejam publicadas em comentários feitos em  
publicações na internet; 

e) O direito de resposta abrange, além de matérias jornalísticas, conteúdos publicitários que lesionem 
os direitos do requerente. 

A segunda parte do inciso V nos apresenta os tipos de indenizações que são garantidas por lei (o tema 
também aparece no inciso X). Para fins de prova, é relevante conhecer a diferença entre eles, porque isso 
pode ser cobrado pela sua banca examinadora. São eles: 

 Dano material: tipo de dano relacionado ao patrimônio (bens imóveis, carros etc.) ou 
ao corpo físico de uma pessoa, como no caso de agressões. 

 Dano moral: está relacionado à honra, à dignidade e à intimidade, com poder de 
desencadear dificuldades médicas e psicológicas em quem o sofre.  

 Dano à imagem: é aquele que atinge diretamente a reputação e/ou a imagem de 
uma pessoa física ou jurídica perante a sociedade. 

Um outro inciso do art. 5º que atinge de forma expressiva as atividades jornalísticas é o que trata do 
acesso à informação e ao direito ao sigilo da fonte: 

XIV–é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional; 

Como vemos, esse dispositivo explicita a não obrigatoriedade com relação ao sigilo da fonte. Ou seja, 
o profissional não pode ser compelido a revelar as fontes de suas informações ao produzir uma reportagem, 
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por exemplo. No entanto, esse direito ao sigilo não inviabiliza que, posteriormente, o autor do conteúdo 
seja responsabilizado pelas consequências da informação divulgada, como vimos nos incisos anteriores. 

Perceba que estou me referindo ao sigilo da fonte como um direito: ou seja, ele não é um dever, uma 
obrigação. Essa diferença é bem importante para fins de prova: o profissional não é obrigado a resguardar 
a identidade da sua fonte, se desejar fazer dessa forma. Tudo dependerá do procedimento que ele considerar 
mais adequado a cada situação, isto é, revelar ou manter em segredo a fonte das informações.  

 O inciso XXXIII explicita o princípio constitucional da Publicidade, que é apresentado pelo texto da 
Carta Magna no art. 37: 

XXXIII–todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 

Esse é um dos conceitos mais importantes para o nosso estudo de Comunicação Social para 
concursos, sobretudo no âmbito da Administração Pública.  

 O princípio da Publicidade nos mostra que a publicação de fatos de interesse público, por exemplo, é 
a regra: o sigilo é uma exceção. Esse tema é disciplinado em detalhes pela Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011) que, apesar de não constar explicitamente da maioria dos editais de Comunicação Social, é um 
dos fundamentos que permitem a realização de ações de Comunicação por gestores públicos.  

 

Competências da União 

O Título III, no Capítulo II, nos orienta a respeito das competências dos entes federativos. A respeito 
delas, precisamos destacar uma atenção especial às atribuições da União uma vez que elas são responsáveis 
pela regulamentação e pela concessão dos serviços de telecomunicações.  

Veja como esse aspecto está expresso no texto constitucional: 

Art. 21. Compete à União: [...] 

XI–explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 
telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 
criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;  

XII–explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
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Assim, todos os serviços de telecomunicações, incluindo aqueles de radiodifusão (como redes de 
televisão e rádios), estão sujeitos às normas implementadas pela União para o exercício das atividades do 
setor. Veremos como isso funciona na prática ao estudarmos tanto os próximos incisos constitucionais 
quanto o Código de Ética da Radiodifusão.  

Além dos aspectos mencionados até aqui, é necessário citar um dispositivo constitucional que também 
apresenta relação com a atividade jornalística, embora raramente receba a atenção das bancas 
examinadoras: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  [...] 

XXIX–propaganda comercial. 

Como é possível perceber, o art. 22 estabelece que é uma competência privativa da União legislar a 
respeito da propaganda comercial. Esse artigo não costuma ser cobrado com frequência nas provas de 
comunicação, mas preciso mencioná-lo nesta aula para que você, pelo menos, tenha ciência de que a 
Constituição Federal determina que a União legisle acerca desse assunto. 

 

Arts. 220 a 224 

O Título VIII da CF/88 trata sobre temas relacionados à Ordem Social. Nele, o trecho mais relevante 
para o nosso estudo está presente no Capítulo V (Arts. 220 - 224), que discorre especificamente sobre a 
Comunicação Social. 

Vamos ver quais são as principais disposições sobre esse tema:  

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição.  

§ 1o Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de 
informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto 
no art. 5o, IV, V, X, XIII e XIV.  

§ 2o É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

O caput e os primeiros dois parágrafos do art. 220 estabelecem o direito à liberdade de expressão, 
que é resguardado não apenas na esfera pessoal, mas, também, no trabalho realizado por jornalistas e 
veículos de comunicação social em geral. Esse direito é um dos mais importantes em uma democracia: o 
cidadão precisa ter a garantia de que poderá expressar suas opiniões livremente, mesmo que isso contrarie 
os interesses de governos, instituições públicas e privadas, entre outros. No caso do exercício da profissão 
do jornalismo, por exemplo, esse direito torna-se vital para que o trabalho possa ser executado de forma 
eficiente, ética e com a qualidade necessária para informar a respeito de fatos pertinentes à vida em 

Júlia Branco

Aula 00

Câmara de Barra Mansa-RJ (Auxiliar de Comunicação) Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital) 

www.estrategiaconcursos.com.br

8

36



 

 

sociedade. Assim, ressalto que a censura é expressamente proibida no Brasil, não sendo admitida sob 
nenhuma justificativa. 

Continuemos a estudar mais um parágrafo do art. 220: 

 § 3o Compete à lei federal: 

 I–regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 
apresentação se mostre inadequada;  

II–estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o 
disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que 
possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

Nesse parágrafo, a CF/88 estabelece claramente a quem compete regular as diversões e espetáculos 
públicos e garante ao cidadão a defesa de eventuais danos causados por programas televisivos ou de 
radiodifusão. Além disso, ele nos mostra algumas maneiras pelas quais o Poder Público, mais 
especificamente a União, interfere nas atividades de Comunicação Social em nosso país. 

A regulamentação de diversões e espetáculos é bem fácil de ser identificada em nosso dia a dia como, 
por exemplo, na definição de idades mínimas para frequentar shows musicais em arenas públicas. Além 
disso, a União também criou o Sistema de Classificação Indicativa Brasileiro, que é uma iniciativa conduzida 
pelo Ministério da Justiça e que tem como objetivo classificar produtos audiovisuais de acordo com o teor 
dos seus conteúdos para cada faixa etária.  

Os materiais audiovisuais podem ser classificados de acordo com as seguintes faixas para as quais eles 
seriam mais adequados/permitidos: livre, 10, 12, 14, 16 e 18 anos. Essa classificação abrange programas 
televisivos, aplicativos, jogos eletrônicos e filmes. No entanto, no caso de obras audiovisuais distribuídas em 
TV aberta, é obrigatório que o conteúdo seja classificado previamente pelo Ministério da Justiça, o que não 
acontece nos outros formatos. Ademais, é importante ressaltar que a classificação não impede, por exemplo, 
que crianças de 5 anos assistam conteúdos destinados a maiores de 14 anos, caso haja permissão dos pais e 
responsáveis, por exemplo. Assim, a classificação funciona como uma orientação para a sociedade a respeito 
de temas sensíveis que são abordados nas obras audiovisuais e aos quais crianças e adolescentes poderão 
ser expostos.  

 Esse tema específico da classificação indicativa é apenas um exemplo para você compreender melhor 
o inciso I e não deve ser cobrado diretamente na sua prova (a não ser que esteja explícito no edital). Contudo, 
caso você queira ler mais a respeito, recomendo que você acesse a cartilha do Ministério da Justiça sobre o 
tema clicando aqui.  

 Já o inciso II nos mostra que o legislador constituinte teve a preocupação de garantir que o cidadão 
tenha uma forma de se proteger contra eventuais abusos nos meios de comunicação, por parte de 
programas, empresas ou marcas. Assim, podemos verificar que, na prática, é possível, por exemplo, 
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denunciar propagandas enganosas ao CONAR (Conselho Nacional de Autorregulamentação Publiciária) e ao 
PROCON (Instituto de Defesa do Consumidor).  

 Além dos programas propriamente ditos, outros produtos de Comunicação Social também estão 
sujeitos a regulação:  

§ 4o A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e 
terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e 
conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 

 O parágrafo quarto nos mostra que, em alguns casos específicos, é possível que a legislação 
estabeleça restrições a respeito da veiculação de conteúdo publicitário. Isso acontece, por exemplo, quando 
você vê uma propaganda de bebida alcoólica na televisão e, no final do comercial, há um aviso escrito "Se 
beber, não dirija". Ademais, isso também é visível nas caixas e painéis em locais que vendem cigarros: são 
colocadas imagens para alertar o consumidor sobre os riscos que ele corre ao consumir aquele produto 
(mesmo que isso tenha um impacto negativo nas vendas da empresa produtora).  

Além dos mencionados anteriormente, há outro aspecto relevante também regulado pela CF/88: 

§ 5o Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de 
monopólio ou oligopólio. 

O quinto parágrafo versa a respeito de um tema que é polêmico no campo da Comunicação Social e 
do Judiciário: a existência de monopólios e oligopólios de empresas de mídia. Como você já deve ter 
percebido, isso acontece de forma nítida no Brasil: temos grandes empresas que controlam grandes parcelas 
dos veículos de comunicação que atingem a nossa população. Isso acontece porque, apesar da proibição do 
art. 220, não há uma legislação específica no Brasil que explicite de forma clara o que seria um monopólio 
na área de comunicação. O assunto, inclusive, tem sido discutido no Congresso Nacional ao longo dos últimos 
anos, mas não há uma definição sobre essa questão.  

Por isso, para fins de prova, é necessário lembrar que a prática de monopólio ou oligopólio é 
expressamente proibida pela Constituição Federal. Nós conversaremos a respeito desse assunto mais 
detalhadamente no capítulo sobre propriedade cruzada nos meios de comunicação. 

O art. 221 é de extrema importância para a resolução de questões de prova e costuma ser cobrado 
com frequência nos certames, até porque serve como base para outras normas, como o Código de Ética dos 
Jornalistas. Vejamos do que ele trata: 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos 
seguintes princípios: 

I–preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;  

II–promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que 
objetive sua divulgação;  
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III–regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei;  

IV–respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Como podemos perceber, esse artigo define os princípios que devem ser seguidos pelas emissoras de 
rádio e de TV ao construírem as suas grades de programação, mostrando quais temas/assuntos devem ser 
priorizados por elas. Assim, percebe-se que há uma preferência por produções com fins educativos, 
produzidas no país, que promovam a regionalização da produção e respeitem valores éticos e sociais, por 
exemplo. 

Princípios da produção e da programação das emissoras de rádio e televisão 

  

 

 Com relação à propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, a 
CF/88 afirma o seguinte: 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de 
pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (EC 
no  36/2002)  

§ 1o Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante 
das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, 
direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que 
exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 
programação.  

Finalidades: educativas, artísticas, culturais e informativas

Cultura nacional e regional + estímulo à produção independente

Regionalização: cultural, artística e jornalística

Valores éticos e sociais
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§ 2o A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação 
veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em 
qualquer meio de comunicação social.  

§ 3o Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia 
utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 
221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais 
brasileiros na execução de produções nacionais.  

§ 4o Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1o 
.  

§ 5o As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1o serão 
comunicadas ao Congresso Nacional. 

Em um primeiro estudo, o art. 222 parece complexo devido aos prazos e informações específicas a 
respeito da propriedade e do trabalho a ser realizado em empresas de cunho jornalístico. Não se assuste! 
Vamos esmiuçar esse artigo com calma: 

a) a empresa jornalística deverá, obrigatoriamente, ser propriedade de um brasileiro nato e/ou 
naturalizado há mais de dez anos OU ser constituída como pessoa jurídica de acordo com a legislação do 
nosso país; 

b) em qualquer caso, é essencial que ao menos 70% do capital dessa empresa seja propriedade, de 
forma direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos. Além disso, essas pessoas 
deverão ser as responsáveis por atividades como o estabelecimento da programação dos canais e também 
responder pelas editorias. Isso acontece porque a Constituição entende a Comunicação Social como uma 
atividade estratégica para a nação, restringindo o acesso de empresários e de empresas estrangeiros que 
possam, com má fé, usar tais veículos para interesses que ameacem a nossa soberania nacional; 

c) as normas aqui explicitadas também são aplicadas em meios de comunicação social eletrônicos, 
inclusive a respeito dos princípios explicitados pelo art. 221; 

d) a participação de capital estrangeiro em veículos de comunicação social e suas alterações societárias 
serão disciplinadas por lei e deverão ser informadas ao Congresso Nacional, respectivamente. 

Vejamos o que diz mais um artigo relacionado ao serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens: 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.  

§ 1o O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2o e 4o , a contar do 
recebimento da mensagem.  
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§ 2o A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  

§ 3o O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4o O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de 
decisão judicial.  

§ 5o O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de 
quinze para as de televisão. 

O art. 223 nos mostra as orientações básicas da Constituição a respeito dos serviços de radiodifusão 
no Brasil. Como vimos anteriormente, é competência da União dispor legalmente sobre o tema e realizar 
concessões, permissões ou autorizações para que tais serviços de comunicação possam ser exercidos por 
empresas públicas e privadas. Sobre esse tema, é importante guardar as seguintes informações: 

 

O texto da lei é bem claro a respeito do quórum mínimo de aprovação no Congresso Nacional e do 
tempo de concessão, por exemplo, e costuma ser cobrado na sua literalidade pelas bancas examinadoras. 

Assim, o último artigo da Constituição Federal que precisamos estudar hoje é o art. 224: 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como 
órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei 

Ele não costuma ser cobrado nos certames com frequência, mas precisamos conhecê-lo a título de 
informação. Portanto, o Conselho de Comunicação Social é um órgão do Congresso Nacional que foi 
instituído em 1991, para cumprir a determinação da CF/88. Sua atribuição consiste na "realização de estudos, 
pareceres, recomendações e outras solicitações" a respeito de temas como liberdade de expressão, 

• Poder Executivo: outorgar e renovar concessão, 
permissão e autorização;

• Congresso Nacional: apreciar ato do Executivo.
Competências

• Depende de aprovação de, no mínimo, 2/5 do 
Congresso Nacional.

Casos de não 
renovação

• Rádios: 10 anos;

• Emissoras de televisão: 15 anos.

Prazos de 
concessão ou 

permissão

Júlia Branco

Aula 00

Câmara de Barra Mansa-RJ (Auxiliar de Comunicação) Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital) 

www.estrategiaconcursos.com.br

13

36



 

 

propaganda comercial, espetáculos públicos, radiodifusão, etc. (ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL - 1 de 
08/05/2013) 

 

 Finalizamos, assim, os dispositivos da CF/88 que são importantes para o seu estudo. Que tal fixarmos 
o tema com algumas questões? 

 

 

(FGV- MPE-AL - 2018)  

De acordo com a Constituição da República, de 1988, “compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal”. Sobre o prazo de concessão desses 
serviços, assinale a afirmativa correta. 

A Dez anos para as emissoras de rádio e quinze para as de TV. 

B Quinze anos tanto para as emissoras de rádio quanto para as de TV. 

C Vinte anos para as emissoras de TV e dez para as de rádio. 

D Dez anos tanto para as emissoras de rádio quanto para as de TV. 

E Vinte e cinco anos para as emissoras de TV e quinze para as de rádio. 

 

Comentário: 

Como vimos no nosso estudo, a CF/88 explicita, no art. 223, § 5º, que "O prazo da concessão ou permissão 
será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão.". Portanto, a questão cobrou a 
literalidade do texto constitucional. Assim, a alternativa A é a correta.  

Gabarito: letra A. 

 

(CESPE – SEDF – 2017) 

De acordo com o que dispõe a Constituição Federal de 1988, julgue o item que se segue, a respeito da 
comunicação social. 

Em relação à manifestação do pensamento, é assegurado o anonimato quando a expressão de ideias implicar 
risco para quem a fizer, justificando-se, nesses casos, o uso de meios apócrifos. 
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Comentário: 

Esse é aquele caso de questão sobre a qual eu comentei anteriormente: a banca examinadora tenta criar 
casos nos quais o anonimato seria permitido no Brasil. No entanto, o texto constitucional nos mostra, no art. 
5º, inciso IV, que o anonimato é vedado no nosso país, sem a existência de nenhuma hipótese na qual ele é 
aceito. Cuidado, nesse tipo de questão, para não confundir o anonimato com o sigilo da fonte: esse último é 
permitido, mas o anonimato não. Portanto, item errado.  

Gabarito: Errado. 
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REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE JORNALISTA 

Ao longo desta aula, vimos diversas legislações e princípios que orientam o trabalho jornalístico. 
Contudo, ainda temos um último assunto para abordar: a regulamentação da profissão dos jornalistas no 
Brasil.  

O que você deve saber é que as provas de concurso costumam abordar esse tema sob duas 
perspectivas: as decisões do STF sobre a Lei de Imprensa e a exigência de diploma para exercer a profissão 
de jornalista e os dispositivos do Decreto 83.284/79.  

Vamos entender melhor esses aspectos? 

 

Decisões do Supremo Tribunal Federal  

 O Supremo Tribunal Federal, em 2009, teve uma atuação muito marcante para o setor de 
comunicação social e, em especial, para a parte de jornalismo. Essas ações trouxeram profundas 
transformações para a maneira pela qual o trabalho jornalístico é conduzido e exercido aqui no Brasil. 

 

REVOGAÇÃO DA LEI DE IMPRENSA 

 Como mencionei anteriormente, o Brasil é um dos países mais “atrasados” em relação ao tema 
regulação da mídia, o que permitiu a existência da propriedade cruzada nos meios de comunicação, por 
exemplo. Isso traz reflexos também para o exercício das diferentes profissões presentes no setor da 
comunicação social e o Poder Público tem se esforçado, ao longo dos anos, para atualizar as normas 
existentes de acordo com o avanço da nossa sociedade (mesmo que isso, muitas vezes, ocorra em um 
ritmo lento).  

 Uma das ações mais relevantes no sentido de revisar a legislação existente foi a decisão do STF que 
declarou que a Lei de Imprensa (5270/67) é incompatível com a Constituição Federal de 1988 e, por isso, 
não pôde ser recepcionada pelo nosso sistema jurídico (ou seja, não está mais em vigor nos dias atuais). A 
discussão e a posterior decisão do tribunal aconteceram em 2009 e o principal ponto da Lei de Imprensa a 
ser contestado foi o direito de resposta, que passou a ser exercido de acordo com a legislação comum (e 
não sob normas especiais, como acontecia durante a vigência da Lei). 
 
 A Lei de Imprensa foi criada em 1967, ano no qual vigorava o regime militar. Ela foi criada com o 
intuito de restringir a atuação da mídia para se adequar ao período no qual o governo se baseava no 
autoritarismo como forma de conduzir a nossa sociedade. Assim, a imprensa foi considerada um pilar 
importante para a aceitação social do governo. Portanto, a Lei de Imprensa, de acordo com o entendimento 
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do STF, tinha como principais características definir limites severos para cercear o trabalho dos jornalistas, 
além de penas mais altas para casos de acusações de injúria e difamação1.  

 Ao defenderem a revogação da Lei de Imprensa, os ministros do STF argumentaram que a legislação 
era incompatível com direitos previstos na Constituição Federal de 1988, como a liberdade de expressão. Na 
época, o Ministro Celso de Mello2 declarou: “Nada mais nocivo e perigoso do que a pretensão do Estado de 
regular a liberdade de expressão e pensamento”. No entanto, os ministros da Corte ressaltaram que, mesmo 
com a revogação dessa lei, as pessoas físicas e jurídicas que entenderem que tiveram seus direitos lesados 
por veículos e profissionais da imprensa não ficam desprotegidos. Assim, é importante ressaltar que a 
legislação comum tem formas eficazes de combater eventuais abusos a partir de recursos como a 
indenização por danos morais e o já citado direito de resposta.  

 Por isso, é preciso destacar que o fato de a Lei de Imprensa ter sido revogada não excluiu a 
responsabilidade das emissoras e dos jornalistas a respeito dos conteúdos que são veiculados. Muito pelo 
contrário: a revogação coibiu que ações com viés autoritário fossem realizadas por parte do Estado, sem 
impedir, contudo, que existam processos judiciais regulares para a apuração de irregularidades causadas 
pela imprensa. Nesse sentido, em 2018, quase 10 anos depois da revogação da lei, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) lançou um relatório com dados a respeito dos tipos de processos em tramitação no Brasil contra 
jornalistas e veículos de mídia: 

 

Fonte: Portal Migalhas (2019)3 

 

1 G1. Supremo revoga a Lei de Imprensa. Brasília, 30 abr. 2009. Disponível em: 
http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,MUL1104820-5601,00-SUPREMO+REVOGA+A+LEI+DE+IMPRENSA.html. Acesso 
em: 25 out. 2019. 
2 STF. Supremo julga Lei de Imprensa incompatível com a Constituição Federal. Brasília, 30 abr. 2009. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/vernoticiadetalhe.asp?idconteudo=107402. Acesso em: 25 out. 201-9. 
3 STF: Dez anos do julgamento histórico que revogou lei de imprensa. Migalhas, 8 abr. 2019. Disponível em: 
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI299406,31047-
STF+Dez+anos+do+julgamento+historico+que+revogou+lei+de+imprensa. Acesso em: 25 out. 2019. 
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Coloquei esse gráfico aqui para que você conheça o assunto e veja quais são os impactos da 
revogação da Lei de Imprensa para o nosso cenário atual. Essas consequências ainda não foram cobradas 
diretamente em provas, mas, como o ano de 2019 marca uma década dessa decisão histórica do STF, é 
possível que esse tema seja apresentado com mais destaque pelas bancas examinadoras.  

 

FIM DA EXIGÊNCIA DO DIPLOMA DE JORNALISTA 

 Outra decisão importante do STF diz respeito à exigência ou não do diploma de jornalista para o 
exercício da profissão no Brasil. A corte decidiu, em 2009, que não é necessário ter formação acadêmica em 
jornalismo para atuar profissionalmente nesse segmento.  

 O tema já estava em discussão no país há muitos anos e foi objeto de inúmeros processos judiciais. 
No STF, por exemplo, o pedido que originou a decisão foi feito pelo Sindicato das Empresas de Rádio e 
Televisão no Estado de São Paulo (SERTESP) e pelo Ministério Público Federal (MPF). Na época, um dos 
principais argumentos que motivaram a aprovação da decisão pelo tribunal foi o fato de que a exigência do 
diploma de jornalista seria uma restrição aos direitos de liberdade de expressão e de imprensa, que são 
garantidos constitucionalmente. 

 O Ministro Marco Aurélio Mello4 foi o único a votar contra a decisão final do STF, que teve um placar 
final de 8 x 1 pela aprovação do fim da exigência do diploma. O magistrado afirmou: “Penso que o jornalista 
deve ter uma formação básica que viabilize sua atividade profissional, que repercute na vida do cidadão em 
geral.”. Assim, percebe-se que um dos pontos mais polêmicos do processo de discussão da questão recaiu 
sobre o desafio de manter a qualidade da informação jornalística mesmo sem a exigência de diploma. 

 Assim, nem todos os órgãos e associações relacionados ao setor da imprensa concordaram com a 
decisão do STF, mas precisaram acatá-la. Apesar de não ser obrigatório, o profissional de jornalismo continua 
a ser uma peça-chave no mercado da comunicação, sobretudo nos tempos atuais nos quais há uma 
dificuldade muito grande de filtrar informações verídicas das conhecidas “fake news” (notícias falsas) que 
circulam livremente na internet. Esse setor avançou consideravelmente nos últimos anos e tem aplicado a 
tecnologia como recurso principal para a produção de bons conteúdos (nos casos nos quais o trabalho é feito 
com seriedade por parte de empresas e suas equipes).  

 

 

4 ABREU, Diego. STF derruba exigência de diploma para exercício da profissão de jornalista. G1, 17 jun. 2009. Disponível em: 
http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL1198310-5598,00-
STF+DERRUBA+EXIGENCIA+DE+DIPLOMA+PARA+EXERCICIO+DA+PROFISSAO+DE+JORNALISTA.html. Acesso em 25 out. 
2019. 

 

Júlia Branco

Aula 00

Câmara de Barra Mansa-RJ (Auxiliar de Comunicação) Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital) 

www.estrategiaconcursos.com.br

18

36



 

 

Decreto 83.284/79 (Regulamentação do Decreto-lei 972/69) 

Além do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, que estudamos anteriormente, outra legislação 
extremamente relevante a respeito do trabalho jornalístico é o Decreto 83.284/79. Ele foi criado pelo 
Governo Federal para revisar o conteúdo do Decreto-Lei 972/69, que já trazia orientações legais sobre o 
tema.  

Nesta seção, vamos analisar os artigos mais importantes do Decreto 83.284 para a sua prova e 
destacar, também, os pontos aos quais você precisará prestar mais atenção. Não abordarei aqui todos os 
dispositivos, mas apenas aqueles que aparecem com mais incidência nos certames. 

Art 1º É livre, em todo território nacional, o exercício da profissão de Jornalista, aos que 
satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto. 

Art 2º A profissão de Jornalista compreende, privativamente, o exercício habitual e 
remunerado de qualquer das seguintes atividades: 

        I - redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação de 
matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário; 

        II - comentário ou crônica, por meio de quaisquer veículos de comunicação; 

        III - entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada; 

        IV - planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços técnicos de 
Jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de matéria a ser 
divulgada; 

        V - planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que trata o item 
I; 

        VI - ensino de técnicas de Jornalismo; 

        VII - coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação; 

        VIII - revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção redacional e à 
adequação da linguagem; 

        IX - organização e conservação de arquivo jornaIístico e pesquisa dos respectivos dados 
para elaboração de notícias; 

        X - execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de caráter 
jornalístico, para fins de divulgação; 
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        XI - execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico, para fins de 
divulgação. 

O primeiro artigo do decreto nos mostra que o exercício da profissão de jornalista é livre no Brasil, 
desde que isso ocorra de acordo com as disposições legais a respeito do tema. Ou seja, o profissional ou 
empresa que desrespeita o conteúdo do decreto pode sim ser responsabilizado por isso, como ocorre em 
relação às inúmeras legislações que temos em vigor no nosso país.  

O segundo artigo, por outro lado, tem como foco a descrição das atividades que podem ser exercidas 
por um jornalista. Perceba que a legislação apresenta uma abordagem bem ampla em relação às 
possibilidades de atuação desse profissional, que pode trabalhar em áreas bem diversificadas, tais como 
ensino técnico especializado de Jornalismo, pesquisa e redação jornalística. Nem sempre as bancas 
examinadoras pedirão a literalidade desse artigo. Entretanto, ele é relevante para que você conheça a 
abrangência dessa área em nosso país (e exemplos similares podem aparecer na sua prova).  

Art 3º Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste decreto, aquela que tenha 
como atividade a edição de jornal ou revista, ou a distribuição de noticiário, com 
funcionamento efetivo, idoneidade financeira e registro legal. 

        § 1º Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radiodifusão, 
televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agências de publicidade ou de notícias, 
onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 2º. 

        § 2º A entidade pública ou privada não jornalística sob cuja responsabilidade se editar 
publicação destinada a circulação externa está obrigada ao cumprimento deste decreto, 
relativamente aos jornalistas que contratar. 

Perceba que o art. 3º traz a definição de uma empresa jornalística. Em outras palavras, trata-se da 
organização que tem como foco do seu trabalho a produção de notícias ou de conteúdos informativos no 
formato de jornal ou de revista (independentemente de serem ou não digitais ou impressos). Ademais, como 
qualquer empresa, deve haver o registro legal e a ética no funcionamento financeiro para que a organização 
atue no seu setor. 

É importante observar, ainda, que os parágrafos desse artigo nos trazem duas afirmações bastante 
importantes:  

- são equiparadas às empresas jornalísticas as organizações ou as seções que atuem nos setores de 
radiodifusão, televisão, divulgação cinematográfica, agências de publicidade e agências de notícias; 

- entidades públicas ou privadas que não têm o jornalismo como atividade-fim, mas que produzem 
publicações jornalísticas, também deverão cumprir o decreto.  

Art 11. As funções desempenhadas pelos jornalistas, como empregados, serão assim 
classificadas: 
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        I - Redator: aquele que, além das incumbências de redação comum, tem o encargo de 
redigir editoriais, crônicas ou comentários; 

        II - Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matérias de caráter informativo, 
desprovidas de apreciações ou comentários, preparando-as ou redigindo-as para 
divulgação; 

        III - Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher notícias ou informações, 
preparando ou redigindo matéria para divulgação; 

        IV - Repórter de Setor: aquele que tem o encargo de colher notícias ou informações 
sobre assuntos predeterminados, preparando-as ou redigindo-as para divulgação; 

        V - Rádio Repórter: aquele a quem cabe a difusão oral de acontecimento ou entrevista 
pelo rádio ou pela televisão, no instante ou no local em que ocorram, assim como o 
comentário ou crônica, pelos mesmos veículos; 

        VI - Arquivista-Pesquisador: aquele que tem a incumbência de organizar e conservar 
cultural e tecnicamente o arquivo redatorial, procedendo à pesquisa dos respectivos dados 
para a elaboração de notícias; 

        VII - Revisor: aquele que tem o encargo de rever as provas tipográficas de matéria 
jornalística; 

        VIII - Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar ou executar desenhos artísticos ou 
técnicos de caráter jornalístico; 

        IX - Repórter Fotográfico: aquele a quem cabe registrar fotograficamente quaisquer 
fatos ou assuntos de interesse jornalístico; 

        X - Repórter Cinematográfico: aquele a quem cabe registrar cinematograficamente 
quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico; 

        XI - Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a distribuição gráfica 
de matérias, fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins de publicação. 

        Parágrafo único. Os Sindicatos serão ouvidos sobre o exato enquadramento de cada 
profissional. 

Para fins de prova, o art. 11 é um dos mais importantes do decreto 83.284/79. Isso se justifica porque 
o examinador costuma cobrar literalmente o conteúdo dos incisos a respeito das funções que podem ser 
executadas por um profissional de jornalismo. Assim, recomendo que você faça uma leitura atenta desse 
artigo e, até mesmo, o revise diversas vezes até a data da sua prova. Observe que, no caso do cargo de 
repórter e do repórter de setor, não há uma especificação a respeito de em quais áreas da imprensa esses 
profissionais atuam: não há repórter de TV ou repórter web, por exemplo (que são expressões bem comuns 
no meio jornalístico para designar o lugar de cada um na empresa). Contudo, para fins de prova de concurso, 
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os únicos repórteres a quem esse decreto se refere com nomenclatura específica são o rádio repórter, o 
repórter fotográfico e o repórter cinematográfico. 

No entanto, além da cobrança literal, outra prática comum nos certames é tentar confundir o 
candidato em relação às funções descritas no art. 12. Vamos ver como isso funciona:  

Art 12. Serão privativas de jornalista as funções pertinentes às atividades descritas no 
artigo 2º, tais como Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe de Reportagem e Chefe de 
Revisão. 

 As funções descritas no art. 12 exigem habilitação em jornalismo. Ou seja, elas não podem ser 
exercidas por profissionais que, mesmo possuindo anos de experiência e habilitação em outras áreas da 
comunicação, não sejam formados especificamente em jornalismo. No entanto, as atividades descritas no 
art. 11 podem ser exercidas pelos jornalistas, mas não são exclusivas para profissionais com habilitação nessa 
área de atuação. A tabela abaixo ajudará você a memorizar a diferença entre as funções: 

Funções que podem ser exercidas por jornalistas: 

Redator, Noticiarista, Repórter, Repórter de Setor, 
Rádio Repórter, Arquivista-Pesquisador, Revisor, 
Ilustrador, Repórter Fotográfico, Repórter 
Cinematográfico e Diagramador. 

Funções que apenas podem ser exercidas por 
jornalistas (privativas):  

Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe de 
Reportagem e Chefe de Revisão. 

 

Art 13. Não haverá incompatibilidade entre o exercício da profissão de jornalista e o de 
qualquer outra função remunerada ainda que pública, respeitadas a proibição de acumular 
cargos e as demais restrições de lei. 

Art 14. Será passível de trancamento o registro profissional do jornalista que, sem motivo 
legal, deixar de exercer a profissão por mais de 2 anos. 

        § 1º Não incide na cominação deste artigo o afastamento decorrente de: 

        a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho; 

        b) aposentadoria como jornalista; 

        c) viagem ou bolsa de estudo, para aperfeiçoamento profissional; 

        d) desemprego, apurado na forma da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro, de 1965. 

O art. 13 aponta que o exercício da profissão de jornalista tem compatibilidade com outras funções 
remuneradas, como o serviço público (desde que respeitados os limites da lei). No entanto, o art. 14 destaca 
que, a partir de dois anos sem exercício das funções profissionais, o registro do jornalista pode ser cancelado. 
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Existem hipóteses legais que impedem esse cancelamento, como os casos de suspensão ou de interrupção 
dos contratos de trabalho, aposentadoria, viagem, bolsas de estudo e desemprego. 

Art 15. O salário de jornalista não poderá ser ajustado nos contratos individuais de 
trabalho, para a jornada normal de 5 horas, em base inferior à do salário estipulado, para 
a respectiva função em acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou sentença normativa 
da Justiça do Trabalho. 

        Parágrafo único. Em negociação ou dissídio coletivo poderão os Sindicatos de 
Jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional pela 
divulgação de trabalho produzido por jornalista em mais de um veículo de comunicação 
coletiva. 

 A respeito da forma de trabalho do jornalista, o decreto define que a sua jornada normal de trabalho 
terá a duração de cinco horas diárias. Portanto, caso o jornalista precise realizar horas extras ou assumir 
funções adicionais que não são inerentes ao seu cargo, isso deverá ser refletido em uma remuneração 
adicional. Caso a matéria ou o trabalho do jornalista seja noticiado em mais de um veículo de comunicação 
(para além da aquela empresa para a qual foi originalmente produzido), o profissional também poderá 
receber um valor extra. 

 Art 19. Constitui fraude a prestação de serviços profissionais gratuitos, ou com 
pagamentos simbólicos, sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, bolsa de 
complementação, convênio ou qualquer outra modalidade, em desrespeito à legislação 
trabalhista e a este regulamento. 

Art 20. O disposto neste decreto não impede a conclusão dos estágios comprovadamente 
iniciados antes da vigência da Lei nº 6.612, de 7 de dezembro de 1978, os quais, entretanto, 
não conferirão, por si só, direito ao registro profissional. 

Os Arts. 19 e 20 tratam sobre questões salariais, estágios e gratuidade para os profissionais do 
jornalismo. O primeiro deles, o art. 19, traz disposições a respeito do estágio profissional, que não pode ser 
realizado de forma gratuita. Essa proteção é estabelecida por lei de modo a não permitir a existência de 
desrespeito em relação aos profissionais que são remunerados no mercado, o que prejudicaria a 
manutenção saudável das relações de trabalho nesse setor. O art. 20, por sua vez, ressalta outro aspecto 
relevante a esse respeito que é o fato de que um indivíduo ter realizado um estágio profissional em 
jornalismo, por si só, não constitui motivo suficiente para que lhe seja concedido o direito ao registro da 
categoria. 
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QUESTÕES COMENTADAS 

Comunicação Social na CF/88 

1. (CESPE – SEDF – 2017)  

Em qualquer meio de comunicação social, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 
da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

 

Comentário: 

A questão nos mostra a literalidade do art. 222, § 2º, que define que a responsabilidade editorial e as 
atividades de seleção e direção da programação serão sim privativas dos brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de dez anos. Isso vale, inclusive, para qualquer meio de Comunicação Social. Como conversamos, 
essa é uma maneira da Constituição Federal proteger os veículos de comunicação e a sociedade brasileira da 
interferência excessiva de estrangeiros, o que pode gerar conflitos estratégicos com o interesse nacional. 
Portanto, questão correta.   

Gabarito: certo.  

 

2. (CS UFG – 2018 – Câmara de Goiânia)    

O artigo 5º, parágrafo XIV da Constituição Federal do Brasil, diz que “é assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”. Na profissão de 
fotógrafo, este preceito é 

a) importante, pois o fotógrafo é um profissional que acompanha o jornalista, cujo exercício da profissão 
tem abrigo no texto constitucional. 

b) imprescindível, pois podem ocorrer situações nas quais o profissional terá de resguardar o sigilo da fonte. 

c) impraticável, pois não há como garantir o sigilo de fonte em uma imagem fotográfica. 

d) inaplicável, pois todos são iguais perante a lei e a justiça, sem distinção alguma. 

 

Comentário: 

O direito à resguardar o sigilo da fonte será sim válido no caso do exercício da profissão de fotógrafo (a CF/88 
não traz restrições em relação a isso). Assim, esse preceito é indispensável principalmente nos casos nos 
quais a fonte corre risco de vida e/ou está ameaçada de alguma forma, para resguardar a sua segurança. 
Logo, a alternativa correta é a letra B.  
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Gabarito: letra B.  

 

3. (CESPE – SEDF – 2017)  

A abertura das empresas jornalísticas e de radiodifusão ao capital estrangeiro, resultante da Emenda 
Constitucional n.º 36/2002, teve como consequência a permissão para o funcionamento de oligopólios. 

 

Comentário:  

A questão está incorreta, pois a Constituição Federal proíbe expressamente, no art. 220, § 5º, a criação direta 
ou indireta de monopólios ou oligopólios nos meios de comunicação no Brasil. Portanto, questão errada. 

Gabarito: errado.  

 

4. (CESPE – SEDF – 2017)  

Em casos de violação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem, é assegurado às vítimas o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente. 

 

Comentário: 

A questão está correta, ao apresentar o direito à intimidade, que é claramente descrito no art. 5º, inciso X: 
“são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. Dessa maneira, a questão está correta. 

Gabarito: certo. 

  

5. (2018 – IDECAN – Câmara de Araguari/MG)  

O capítulo V da Constituição Federal (texto promulgado em 05/10/1988) trata especificamente da 
Comunicação Social. E, o artigo 221º, desse Capítulo, diz que a produção e a programação das emissoras de 
rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: 

I. Preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

II. Promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua divulgação. 

III. Regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei. 

IV. Respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Está (ão) correta (s) a(s) alternativas: 

A  I, apenas. 

B  III e IV, apenas. 
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C  I, II e III, apenas. 

D  Todas estão corretas. 

 

Comentário: 

Nessa questão, todos os itens elencados de I a IV estão corretos já que correspondem exatamente aos itens 
apresentados pelo art. 221 e eles são considerados princípios para a produção e a programação das 
emissoras de rádio e de televisão. Esse tipo de questão pode ser bem perigoso porque induz o candidato a 
considerar rapidamente que todas as alternativas estão corretas. Nesse caso, todos os itens estavam mesmo 
escritos de acordo com a legislação, mas é importante estar atento e sempre ler todas as opções com muita 
calma para verificar se eventuais detalhes foram alterados e comprometeram a validade das informações. 
Dessa maneira, a alternativa correta é a letra D. 

Gabarito: letra D.  

 

6. (VUNESP – 2018 – Prefeitura de Barretos/SP)  

Um acidente, ocorrido em junho de 2015, vitimou um cantor sertanejo e sua namorada. Momentos após a 
trágica morte do casal circularam pela internet e pelo WhatsApp fotos e vídeos dos corpos. Os autores das 
postagens alegaram o direito de expressão livre e os críticos à divulgação das imagens entendiam que se 
tratava de violação à vida privada e à imagem das pessoas. Nesse caso, 

A  têm razão os que defendem a livre expressão da comunicação porque somente esse princípio 
consta da Constituição Federal. 

B  os autores da divulgação das imagens podem ser processados porque os limites da livre expressão 
estão previstos no Código Penal. 

C os dois lados têm razão porque a Constituição Federal afirma que é livre a expressão de 
comunicação e são invioláveis a intimidade e a imagem das pessoas. 

D  aqueles que condenam a divulgação das imagens poderão alegar violação do direito à intimidade, 
previsto no Código Penal, e solicitar indenização por danos morais. 

E  os que entendem se tratar de violação das imagens têm o respaldo da Constituição, porque esse 
princípio prevalece por ser hierarquicamente superior à livre expressão. 

 

Comentário:  

Essa é uma questão que exige um nível elevado de conhecimentos dos candidatos. Ao realizarmos uma 
leitura inicial, podemos pensar que essa questão tem muito mais relação com a disciplina de Direito 
Constitucional do que de Comunicação Social. No entanto, ela foi cobrada como conteúdo específico da 
prova para Agente de Comunicação Social da Prefeitura de Barretos, em São Paulo. Por isso, vamos analisar 
cada um de seus itens aqui.  

A Letra A está errada porque tanto o direito à intimidade quanto o direito à livre expressão estão presentes 
na CF/88. Para analisar a B, é preciso ter um pouco mais de conhecimento a respeito de Direito Penal: a CF 
permite, sim, que haja o processo, mas esses limites não estão previstos de forma clara no Código Penal. A 
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D está errada porque a indenização por danos morais deve ser requerida pela pessoa que entende que teve 
seus direitos lesados (a vítima). Finalmente, a E está incorreta porque não há hierarquia entre os princípios 
expressos na CF/88. Assim, verificamos que a C está correta, porque, como vimos na aula, os dois direitos 
estão, sim, expressos no texto constitucional.  

Gabarito: letra C.  

 

7. (VUNESP – 2017 – Câmara de Porto Ferreira – SP)  

Assinale a alternativa correta acerca dos princípios que, segundo a Constituição Federal de 1988, devem ser 
atendidos pela programação das emissoras de Rádio e Televisão, sob concessão do Estado Brasileiro. 

A  Nacionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos 
em lei. 

B  Preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

C  Prioridade à unidade familiar e princípios morais e religiosos na educação. 

D  Promoção da cultura nacional e internacional, com estímulo à produção que objetive sua 
divulgação. 

E  Respeito aos valores estéticos e morais da pessoa e da família. 

 

Comentário: 

A questão versa a respeito do art. 221 da CF/88, que aborda os princípios que devem ser seguidos pelas 
emissoras de Rádio e TV. Assim, a letra A está errada porque o texto constitucional não cita um processo de 
nacionalização, mas, sim, de regionalização (inciso III). Perceba como essa foi uma excelente pegadinha da 
banca para confundir os candidatos mais desatentos! Além disso, a letra C está errada porque não há 
prioridade à unidade familiar e aos princípios morais e religiosos na educação, mas “respeito aos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família” (inciso IV). A letra D está incorreta porque o art. 221, inciso II, cita a 
cultura regional, e não a internacional. Por fim, a letra E está errada porque o examinador citou valores 
estéticos, e não éticos. Portanto, a alternativa correta é a letra B, que cita a literalidade do inciso I.  

Gabarito: letra B.  

 

8. (VUNESP – 2017 – Câmara de Porto Ferreira/SP) 

A Liberdade de Expressão está prevista e garantida na Constituição Brasileira de 1988, como mostram os 
princípios a seguir. 

I. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nessa Constituição. 

II. É vedada toda e qualquer censura, de natureza política, ideológica e artística. 

  

Em qual artigo da Constituição, no capítulo dedicado à Comunicação, encontram-se esses princípios? 
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A 220. 

B 221. 

C 222. 

D 223. 

E 224. 

 

Comentário: 

Essa questão nos mostra exatamente como o examinador pode cobrar um conhecimento “decorado” do 
candidato. Por isso, precisamos estar preparados para enfrentar questões desse tipo, afinal sabemos que, 
em uma prova de concurso, cada ponto é extremamente valioso. Nesse caso, o enunciado fez referência ao 
artigo 220: “Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística” 

Portanto, a alternativa A é a correta.  

Gabarito: letra A.  

 

Júlia Branco

Aula 00

Câmara de Barra Mansa-RJ (Auxiliar de Comunicação) Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital) 

www.estrategiaconcursos.com.br

28

36



 

 

QUESTÕES COMENTADAS 

Regulamentação da Profissão de Jornalista 

1. (ESAF – 2012 – CGU) 

Em 2009, a legislação brasileira sobre comunicação social foi alterada pelo Supremo Tribunal Federal. Entre 
as opções abaixo, assinale a correta. 

a) A chamada Lei de Imprensa de 1967 foi revogada porque foi adotada originalmente por Decreto-
Lei e este tipo de norma jurídica foi extinto pela Constituição de 1988. 

b) A exigência de diploma em jornalismo para o exercício da profissão de jornalista foi revogada 
porque foi adotada pela Junta Militar que assumiu o governo em decorrência de doença do Marechal Costa 
e Silva e todos os atos dessa Junta foram declarados nulos pela Constituição. 

c) A Lei de Imprensa foi revogada porque integrava o Ato Institucional N0 5 e este não foi 
recepcionado pela Constituição de 1988. 

d) Numa decisão, a Lei de Imprensa foi revogada, na outra, foi restabelecida a vigência da Lei de 
Imprensa anterior à implantação do Regime Militar. 

e) Tanto a Lei de Imprensa de 1967 quanto a exigência de diploma em jornalismo para o exercício da 
profissão deixaram de vigorar em decorrência de decisões do STF. 

 

Comentário:  

Em junho de 2009, o STF decidiu que o diploma de jornalista não constitui requisito obrigatório para que a 
profissão seja exercida no Brasil. No mesmo ano, a Corte decidiu que a Lei de Imprensa, de 1967, é 
inconstitucional e, por essa razão, não pode ser recepcionada pela CF/88. Portanto, a alternativa que 
apresenta as informações corretas a respeito do assunto do enunciado da questão é a letra E.  

Gabarito: letra E.  

 

2. (FCC – 2018 – CLDF)    

O Decreto nº 83.284/1979, que regulamenta o exercício da profissão de jornalista, prevê textualmente as 
várias funções que devem ser desempenhadas por esse profissional. Entre elas, está aquela “que tem o 
encargo de colher notícias ou informações sobre assuntos predeterminados preparando-as ou redigindo-as 
para divulgação”. Essa é a descrição do 

a) redator. 

b) repórter. 

c) repórter de setor. 

d) noticiarista. 

e) rádio repórter. 
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Comentário: 

De acordo com o decreto citado no enunciado da questão, o repórter de setor é o profissional responsável 
por “colher notícias ou informações sobre assuntos predeterminados preparando-as ou redigindo-as para 
divulgação”, conforme o art. 11, inciso IV. Assim, a alternativa correta é a letra C.  

Gabarito: letra C. 

 

3. (FCC – 2016 – ALMS)   

Segundo o artigo 19 do Decreto nº 83.284/1979, que regulamenta a profissão de jornalista, a prestação de 
serviços profissionais gratuitos ou com pagamentos simbólicos 

a) faz parte do dia a dia da profissão. 

b) fica ao critério do profissional de jornalismo. 

c) fica permitida na atividade sindical. 

d) é recomendável em trabalhos ligados ao voluntariado. 

e) constitui fraude no exercício profissional. 

 

Comentário: 

Ao verificarmos as disposições do art. 19, verificamos que a prestação de serviços jornalísticos gratuitos ou 
com pagamentos simbólicos é considerada uma fraude no exercício profissional, pois desrespeita a legislação 
trabalhista e as disposições do decreto. Portanto, a alternativa correta é a letra E.  

Gabarito: letra E.  

 

4. (FCC – 2016 – ALMS)   

Entre as várias funções desempenhadas pelos jornalistas, previstas no Decreto nº 83.284/1979, está o 
encargo de coletar informações e notícias sobre assuntos predeterminados. Essa tarefa é desempenhada 
pelo 

a) repórter. 

b) noticiarista. 

c) redator. 

d) repórter de setor. 

e) rádio-repórter. 

 

Comentário: 
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Parece que já vimos essa questão antes, não é mesmo? Veja como a questão 29, que resolvemos 
anteriormente, se assemelha a ela. Essa é uma das características da banca FCC: repetir o conteúdo de 
questões, trocando apenas poucas palavras ou enunciados. Portanto, isso reforça como a resolução de 
questões de anos anteriores é indispensável para que se obtenha um bom resultado em concursos. Dito isso, 
com base no art. 11, inciso IV, do decreto citado percebemos que a função exigida pelo comando da questão 
é a de repórter de setor. Assim, a alternativa D é a opção correta para relacionar função e cargo nesse caso. 

Gabarito: letra D. 

 

5. (FCC – 2014 – ALEPE) 

Segundo o Decreto nº 83.284/1979, que regulamenta a profissão de jornalista no Brasil, são funções dos 
jornalistas, dentre outros: 

a) Repórter; Repórter de Setor; Rádio Repórter; Repórter Fotográfico e Repórter Cinematográfico. 

b) Repórter, Repórter de Setor; Repórter de TV; Rádio Repórter e Repórter Fotográfico. 

c) Repórter de TV; Repórter de Setor; Rádio Repórter; Repórter Fotográfico e Repórter de Web. 

d) Repórter de TV; Rádio Repórter; Repórter Fotográfico; Repórter de Web e Repórter de Impresso. 

e) Repórter de TV; Rádio Repórter; Repórter Fotográfico; Repórter de Impresso e Repórter 
Cinematográfico. 

 

Comentário: 

Essa questão parece complicada, mas bastava lembrar que o decreto não cita funções como Repórter de TV 
e Repórter de Web, por exemplo. Com isso em mente, já conseguimos eliminar as alternativas incorretas e 
temos apenas a letra A, que exemplifica de forma assertiva as funções descritas no art. 11 do decreto. 

Gabarito: letra A. 

 

6. (QUADRIX – 2013 – CRO/GO) 

Com base no Decreto nº 83.284/79, que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista, leia as seguintes 
afirmativas: 

I. Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste decreto, aquela que tenha como atividade a edição 
de jornal ou revista, ou a distribuição de noticiário, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e 
registro legal. 

II. Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação 
cinematográfica, ou de agências de publicidade ou de notícias, onde sejam exercidas as atividades previstas 
nesta legislação. 

III. A entidade pública ou privada não jornalística sob cuja responsabilidade se editar publicação destinada à 
circulação externa está obrigada ao cumprimento deste decreto, relativamente aos jornalistas que contratar. 
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Está correto o que se afirma em: 

a) somente I. 

b) somente II. 

c) somente III. 

d) somente I e II. 

e) todas. 

 

Comentário: 

A questão cobrou do candidato o conhecimento literal de diversos artigos do decreto. As afirmativas I, II e III 
estão corretas, pois estão em concordância com o disposto no art. 3º da legislação. Portanto, a alternativa E 
é a mais adequada nesse caso.  

Gabarito: letra E. 
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RESUMO 

Comunicação Social na CF/88 

• Anonimato à vedado em qualquer hipótese. 
• Direito de resposta à não impede indenização por danos materiais, morais ou de imagem. 
• Sigilo da fonte à resguardado quando necessário ao exercício profissional. 
• União: 

o explorar serviços de radiodifusão (diretamente ou via autorização, concessão ou permissão); 
o legislar sobre propaganda comercial. 

• Censura à vedada absolutamente. 
• Monopólio e oligopólio nos meios de comunicação à vedados no Brasil, mesmo de forma indireta; 

Princípios da produção e da programação das emissoras de rádio e televisão: 

• Finalidades: educativas, artísticas, culturais e informativas; 
• Cultura nacional e regional + estimulo à produção independente; 
• Regionalização: cultural, artística e jornalística; 
• Valores éticos e sociais. 

 

Empresa jornalística   à Propriedade ou mínimo de 70% do 
capital pertence a brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos 

à responsáveis pelas editorias e 
por estabelecer as 
programações 

 

Serviços de radiodifusão no Brasil x Poder Público 

• Competências: 
o Poder Executivo: outorgar e renovar concessão, permissão e autorização; 
o Congresso Nacional: apreciar ato do Executivo. 

• Casos de não renovação: depende de aprovação de, no mínimo, 2/5 do Congresso Nacional. 
• Prazos de concessão ou permissão: 

o Rádios: 10 anos; 
o Emissoras de televisão: 15 anos. 
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RESUMO 

Regulamentação da Profissão de Jornalista 

DECISÕES DO STF 

• Revogação da lei da imprensa: 
o Foi realizada em 2009 pelo STF. Criada no regime militar, a legislação era usada para restringir 

a atuação da mídia.  
• Fim da exigência do diploma de jornalista: 

o Decisão do STF que também ocorreu em 2009 e permite que pessoas sem a habilitação em 
jornalismo exerçam a profissão. 

 

DECRETO 83.284/79 

• Empresa jornalística: aquela que produz jornais, revistas e/ou noticiários; 
o Equiparadas às empresas jornalísticas: radiodifusão, televisão, divulgação cinematográfica, 

agências de publicidade e agências de notícias. 

 

Funções que podem ser exercidas por jornalistas: 

Redator, Noticiarista, Repórter, Repórter de Setor, 
Rádio Repórter, Arquivista-Pesquisador, Revisor, 
Ilustrador, Repórter Fotográfico, Repórter 
Cinematográfico e Diagramador. 

Funções que apenas podem ser exercidas por 
jornalistas (privativas):  

Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe de 
Reportagem e Chefe de Revisão. 

 

• Jornada de trabalho regular do jornalista à 5 horas; 
• Constitui fraude: prestação de serviço gratuito ou com pagamento simbólico. 
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